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LONGA ESPERA. Vilarim Prestes precisou pagar por ligação de 
esgoto que tem até 2020 para ser instalada, e ainda foi multado

Paulo Ribas

saÚde. Santa Casa da Capital passa por dificuldades financeiras

Gerson Oliveira

Moradores do bairro Nossa 
Senhora das Graças, região 
norte de Campo Grande, afir-
mam que foram vítimas de um 
golpe por parte da empresa 
contratada pela prefeitura pa-
ra executar obras de pavimen-
tação asfáltica e calçamento 
no local. A Anfer Construções 
cobrou R$ 250 para realizar 
ligação de esgoto nas residên-
cias de forma irregular. 

O comerciante Vilarim Pres-
tes, 60 anos, afirma que gastou 
R$ 5.500 com a empresa para 
realizar a ligação de esgoto e 
também refazer o calçamento 
que havia sido quebrado para 
instalar a estrutura. “Eles fala-
ram que precisava ser feita a li-
gação, porque a rede de esgoto 
já seria implantada”, explica. 

A aposentada Ezia dos Reis 
Rodrigues, 66 anos, também 
pagou pelo serviço irregular. 
“Tamparam as duas fossas que 
havia aqui no meu quintal para 
fazer esse ligamento”, explica. 
O valor cobrado foi o mesmo 
que dos vizinhos.

O problema se tornou 
mais grave com a chegada 
da conta de água. Os mora-
dores foram multados pela 
Águas Guariroba, pois as 
ligações feitas seriam irre-
gulares.

Conforme a concessioná-
ria, as ligações de esgoto não 
foram autorizadas. Uma 
equipe da Águas Guariroba 
está levantando quais mo-
radores tiveram a ligação 
interna realizada pela em-
preiteira e irá cancelar as 
notificações nestes casos.

Quando as obras de es-
goto são realizadas em uma 
região, os moradores devem 
aguardar a autorização da  
Águas Guariroba e realizar 
o contrato com a  concessio-
nária antes de ligar seu imó-
vel à rede. 

A Anfer Construções nega 
que tenha realizado serviços 
de ligação de esgoto. Segun-
do eles, a contratação foi 
feita exclusivamente para o 
serviço de asfalto e calça-
mento, contrato com verbas 
do PAC Pavimentação.

Comunidade da 
Capital denuncia 
“golpe do esgoto”

Nossa senhora das graças

Município cobra 
mais serviços para 
renovar com hospital

Campo Grande

Santa Casa queixa-se de proposta da prefeitura, 
que pagará R$ 500 mil a menos e quer mais serviços

A Associação Beneficente de 
Campo Grande (ABCG), ges-
tora da Santa Casa, deve as-
sumir mais um ano de trope-
ços financeiros para formali-
zar vínculo com a Prefeitura 
da Capital. De acordo com a 
direção do hospital, a minu-
ta de contrato proposta pelo 
Executivo à entidade prevê 
a realização de R$ 800 mil 
mensais a mais em serviços, 
com R$ 500 mil a menos de 
recursos, além da vigência 
de um contrato com defasa-
gem de dois anos, segundo 
apontaram os próprios audi-
tores do gestores municipal 
e estadual.

Desde o dia 8 de setem-
bro, a Santa Casa atua sem 
contrato com a Prefeitura, 
após sucessivas renovações 
de curto período a partir de 
março de 2015. Em outubro, 
estudo visando à implanta-
ção de enfermarias de do-
enças infectocontagiosas, 
cirurgias judiciais ortopédi-
cas e neuroclínicas, solicita-
das pelo Executivo, apurou 
novos custos, no valor de 
R$ 800.000,00. E em novem-
bro, a Secretaria Municipal 
de Saúde decidiu que os 
serviços seriam acrescidos 
às metas quantitativas no 
novo contrato, mas com a 
redução de R$ 500.000,00 
n a  m é d i a  c o m p l e x i d a 
de hospitalar.

Lucas Junot

Prefeitura tira itens 
do uniforme escolar 

2016

Um novo sistema de aquisição 
de uniformes para o ano que 
vem promete reduzir em pelo 
menos R$ 1,8 milhão os custos 
para a Prefeitura de Campo 
Grande, porém, subtraindo 
itens oferecidos para os alunos 
da Rede Municipal de Ensino 
(Reme) há mais de 15 anos. 
De acordo com a secretária 
municipal de educação, Leila 
Cardoso Machado, em 2016, 

alunos do sexto ano em diante  
receberão apenas duas cami-
setas para vestirem-se durante 
todo o ano letivo.

Desde o primeiro mandato 
do então prefeito André Pucci-
nelli, além do material escolar, 
os alunos da Reme recebem 
anualmente camisetas, shorts, 
meias e tênis. No início deste 
ano, a Prefeitura investiu cerca 
de R$ 8,8 milhões na aquisição 

A secretária justifica que 
a decisão foi tomada depois 
de um estudo dos hábitos 
dos alunos, principalmente 
a partir do 6° ano. “Perce-
bemos que os adolescentes 
não usavam os tênis, nem 
os shorts, principalmente 
aqueles que estão no 7°, 
8° e 9° ano. Eles não usam 
o tênis e shorts dado pela 
Prefeitura. Então vamos fa-
zer a aquisição por lote, por 
item. Até o 1° ano vamos 
dar para cada aluno duas 
camisetas, uma bermuda 
e duas meias. A partir do 6° 
ano vai ganhar só duas ca-
misetas”, explica.(LJ)

dos kits de uniforme para cerca 
de 100 mil alunos. 

Este ano, foram distribuídas 
240 mil camisetas, 120 mil ber-
mudas, 120 mil pares de meias 
e 60 mil tênis, mas, conforme 
projeção da secretária, em 
2016, o custo não passará de 
R$ 7 milhões e vários itens a 
menos. A nova aquisição será 
feita apenas com repasses pelo 
Governo Federal.

A discussão acerca de um 
contrato que respaldasse o 
principal hospital de Mato 
Grosso do Sul começou em 
2013, segundo a Santa Casa, 
em consenso com o Execu-
tivo municipal. Mais de um 
ano depois, em dezembro de 
2014, foi assinado o contrato 
de número 603, com vigência 
de apenas 4 meses, no valor 
de R$ 19.735.874,52.

O novo contrato estabele-
ceu como metas da média 
complexidade ambulatorial 
33.371 procedimentos, da alta 
complexidade, 7.225 procedi-
mentos e produção hospita-
lar de 2.114 procedimentos, 
além de metas qualitativas de 
gestão, assistência, redes te-

máticas, ensino e pesquisa.
A partir de 2004, o con-

trato de número 521 tinha 
como metas, na média 
complexidade ambulato-
rial, 31.843 procedimen-
tos, na alta complexidade, 
136 procedimentos e, na 
produção hospitalar, 2.322 
procedimentos, além das 
metas qualitativas que,   
atendidas, geravam paga-
mento mensal no valor de 
R$ 15.873.497,86.

De lá pra cá, a continui-
dade na prestação dos ser-
viços foi assegurada por 32 
termos aditivos, através dos 
quais foram readequadas 
as metas físicas/financei-
ras, mas a entidade quer 
a segurança jurídica de 
um contrato mais extenso. 
“A contratualização é um 
instrumento jurídico que 
formaliza a relação entre o 
hospital, que presta servi-
ços aos usuários do Sistema 
Único de Saúde, e o muni-
cípio de Campo Grande”, 
disse em nota a diretoria da 
Santa Casa.

Ontem, a ABCG se reu-
niu com deputados na As-
sembleia Legislativa. Hoje, 
uma nova reunião tentará 
sensibilizar o Governo do 
Estado a injetar recursos no 
contrato, sob a argumenta-
ção de que 40% da deman-
da do hospital provém do 
interior. 

Caso o contrato seja as-
sinado, o mesmo assunto 
voltará à tona daqui a 12 
meses. A Prefeitura recu-
sa-se a estabelecer vínculo 
contratual com a entidade 
por mais que um ano, bem 
menos do que os cinco anos 
que a Santa Casa queria.

“É desgastante a tática de 
se postergar uma decisão 
justa, e sobretudo honesta, 
já que a Santa Casa presta 
serviços em quantidade, 
qualidade e resolutividade 
como nenhuma outra uni-
dade hospitalar hoje em 
operação em Mato Grosso 
do Sul”, reclama a ABCG.

Cerca de 30 índios bloquearam ontem a BR-163, em Rio 
Brilhante, por aproximadamente 2h, para protestar 
contra a Proposta de Emenda à Constituição 215, que 
tira autonomia do governo federal na demarcação de 
terras indígenas. Na MS-156, entre Itaporã e Dourados, 
também houve bloqueio. 

Índios protestam em rodovia

Divulgação PRF

Paralelamente à 
discussão, as cirurgias 
eletivas na Santa Casa 
foram suspensas, 
os enfermeiros 
ameaçam entrar em 
greve por atrasos nos 
salários de outubro, 
faltam seringas e 
itens básicos para 
o atendimento e os 
pagamentos dos 
fornecedores estão 
atrasados.

Cirurgias eletivas 
foram suspensas

Saiba

Tainá Jara


